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E finalmente em 2008, foi criada a Lei 11.888, visando oferecer 
assistência técnica pública e gratuita às famílias de baixa renda, 
com recursos advindos do Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social que passou a vigorar em 2009.
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 O desejo das Instituições e Entida-
des de classe em prestar auxílio à popula-
ção carente é antigo. Em 1976, o Sindicato 
dos Arquitetos do Rio Grande do Sul, pa-
trocinado pelo CREA/RS, criou o Programa 
ATME (Assistência Técnica à Moradia Eco-
nômica).

 Iniciativas de movimentos sociais da 
cidade de São Paulo, em 1980, desenvol-
veram experiências de Assistência Técnica 
coletiva, em regime de autogestão.

 No final de 1990, as cidades de Por-
to Alegre, Campo Grande, São Paulo e Belo 
Horizonte, criaram leis municipais que fa-
zem da Engenharia um direito do cidadão 
e dever do Estado. 

Um breve histórico da 
assistência técnica pública 
e gratuita no Brasil

 Em 2000, a Emenda Constitucional 
nº 26 incluiu a Moradia como direito social 
fundamental.

 O Estatuto das Cidades em 2001 (Lei 
10.257/2001) traz no Art 4º, a inclusão da 
Assistência Técnica gratuita dentre os instru-
mentos jurídicos e políticos, sendo que em 
2002 iniciou a tramitação de um Projeto de 
Lei que atende ao previsto neste Estatuto.

 Em 2005 nascia o SNHIS (Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse So-
cial), ocupando o vazio institucional de 
uma estrutura pública de financiamento 
habitacional.
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Além de assegurar, através da assistência técnica gratuita, o acesso a uma moradia 
digna, esta Lei tem o objetivo de:

Quais são os benefícios 
desta Lei?
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Qualificar e racionalizar o espaço e os custos 
= Um bom projeto

Regularização do processo nas prefeituras  
= Direito à propriedade

Evitar irregularidades nas ocupações  
=  Áreas de interesse ambiental e risco

Inserção urbana adequada  
=  Respeito às Leis
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 A Lei 11.888/2008 é destinada às 
famílias com renda mensal de até 3 salá-
rios mínimos, residentes em áreas urbanas  
ou rurais. 

 Com esta Lei, poderemos garantir 
assistência técnica pública e gratuita para 
o projeto e a construção de habitação de 
interesse social, reforma ou ampliação de 
residências, regularização fundiária e au-
xílio em mutirões.

Lei 11.888/2008:  
Quem ganha com esta Lei? 
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 Além disso, propiciará qualificação 
profissional aos estudantes e oportunida-
des aos profissionais de engenharia atra-
vés dos Escritórios Modelos. 

 Com a utilização desta Lei, famílias 
beneficiadas também terão oportunidade 
de regularizar suas propriedades adqui-
rindo condições para pedir financiamentos 
em instituições financeiras.
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 A Lei vigora desde junho de 2009 e 
cabe aos municípios colocá-la em prática 
para beneficiar as famílias de baixa 
renda, implantando e fiscalizando todo o 
processo, exigindo da União e Estados 
a inclusão de recursos destinados à 
legislação em seus orçamentos anuais.

 O Plano Diretor do município deve 
ter em seu texto espaço destacado para 
divulgação da lei, assim como prever 
a capacitação dos atores diretamente  
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envolvidos e a criação de um cadastro 
para selecionar a população com direito 
a este benefício.

 Além do FNHIS, outras fontes de 
recursos podem ser aproveitadas, tais 
como o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), recursos orçamentários 
dos governos estaduais e ainda orçamen-
tos próprios dos municípios, como por 
exemplo advindos da outorga onerosa.
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 Desde 24 de dezembro de 2008, quando foi criada a Lei 11.888/2008, o Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) era o passo dado pelo Governo 
Federal para garantir recursos para os programas de habitação de interesse social.

Qual é a origem dos recursos 
financeiros para a aplicação da Lei?
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A Lei nº 11.124 instituiu o Fundo 
Nacional de Habitação de Interes-
se Social (FNHIS), que desde 2006 
centraliza os recursos orçamentá-
rios dos programas de Urbanização 
de Assentamentos Subnormais e de 
Habitação de Interesse Social, inseri-
dos no SNHIS. O Fundo é composto 
por recursos do Orçamento Geral da 
União, do Fundo de Apoio ao Desen-
volvimento Social (FAZ), dotações, 
empréstimos externos e internos, 
contribuições e doações de pessoas 
físicas ou jurídicas, entidades e or-
ganismos de cooperação nacionais 

ou internacionais, além de receitas de 
operações realizadas. Esses recursos 
têm aplicação definida pela Lei, como, 
por exemplo, a aquisição, construção, 
conclusão, melhoria, reforma, locação 
social e arrendamento de unidades 
habitacionais; a produção de lotes ur-
banizados para fins habitacionais; a 
regularização fundiária e urbanística 
de áreas de interesse social; ou a im-
plantação de saneamento básico, in-
fraestrutura e equipamentos urbanos, 
complementares aos programas de 
habitação de interesse social.
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Podem prestar o serviço de assistência técnica os profissionais das áreas de 
Engenharia que atuem como:

Quais profissionais podem prestar 
o serviço de assistência técnica?

• servidores públicos da União,  
dos Estados, do Distrito Federal  
ou dos Municípios;

• integrantes de equipes de  
organizações não-governamentais 
sem fins lucrativos; 

• profissionais inscritos em progra-
mas acadêmicos na engenharia ou 
em programas de extensão univer-
sitária, por meio de escritórios-mo-
delos ou escritórios públicos com 
atuação na área;

• profissionais autônomos ou  
integrantes de equipes de pessoas 
jurídicas, previamente credenciados, 
selecionados e contratados pela 
União, Estado, Distrito Federal ou 
Município. Na seleção e contratação 
dos profissionais autônomos deve 
ser garantida a participação das  

entidades de engenheiros, median-
te convênio ou termo de parceria 
com o ente público responsável, 
assegurada a devida Anotação  
de Responsabilidade Técnica.
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 A assistência técnica deve ser ofe-
recida diretamente às famílias ou a coo-
perativas, associações de moradores ou 
outros grupos organizados que as repre-
sentem. 

 A seleção dos beneficiários finais 
dos serviços de assistência técnica e o 
atendimento direto a eles devem ocorrer 

Como deve ser oferecida e 
viabilizada a assistência técnica 
gratuita?

por meio de sistemas implantados por co-
legiados municipais, com composição pa-
ritária entre representantes do poder públi-
co e da sociedade civil. 

 Os serviços de assistência técnica 
devem priorizar as iniciativas a serem im-
plantadas sob regime de mutirão e em zo-
nas habitacionais declaradas por lei como 
de interesse social.

 Devem ser viabilizados através 
de convênio ou termo de parceria com a 
União, Estado, Distrito Federal ou Município 
e ser prestados por profissionais da área 
de engenharia. As ações da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios 
para o atendimento devem ser planejadas 
e implementadas de forma coordenada e 
sistêmica, a fim de evitar sobreposições e 
otimizar resultados.
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O Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), instituído pela Lei Federal  
nº 11.124 de 16 de junho de 2005, tem como objetivo principal implementar políticas e 
programas que promovam o acesso à moradia digna para a população de baixa renda, que 
compõe a quase totalidade do déficit habitacional do País.

Os órgãos que integram o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social são:

O que é o Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social (SNHIS)?

Ministério 
das 

Cidades

Conselho 
Gestor do 

Fundo Nacional 
de Habitação 
de Interesse 

Social

Caixa 
Econômica 

Federal

Conselho 
das 

Cidades

Conselhos, Órgãos 
e Instituições da 

Administração Pública 
direta e indireta dos 

Estados, Distrito 
Federal e Municípios, 

relacionados às 
questões urbanas e 

habitacionais

Entidades 
privadas que 

desempenham 
atividades 

na área 
habitacional SNHIS

Agentes 
financeiros 
autorizados 

pelo Conselho 
Monetário 
Nacional.
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Para a capacitação 
dos profissionais e da 
comunidade usuária 
visando a prestação dos 
serviços de assistência 
técnica previstos pela Lei 
nº 11.888/2008, podem 
ser firmados convênios ou 
termos de parceria entre o 
ente público responsável 
e as entidades promotoras 
de programas de 
capacitação profissional, 
residência ou extensão 

Como garantir uma  
assistência qualificada?

universitária nas áreas de 
engenharia. 

As universidades têm 
papel fundamental pois 
além de contribuir com os 
profissionais envolvidos, 
qualificam seus estudantes 
inserindo-os no processo.

Os convênios ou termos 
de parceria devem prever 
a busca de inovação 
tecnológica, a formulação 
de metodologias de 
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UNIVERSIDADE

caráter participativo e 
a democratização do 
conhecimento.

Os municípios precisam 
elaborar seu Plano Municipal 
de Habitação de Interesse 
Social (PMHIS) e através 
do Conselho Municipal de 
Habitação de Interesse Social 
(CMHIS), gerir os recursos que 
irão garantir a assistência de 
qualidade preterida.  
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O foco principal do setor estatal são as ações estruturantes e de regulação com cada ente 
federativo tendo as seguintes competências:

Qual é o papel do setor estatal 
neste modelo?
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• Contribuir para o treinamento de profissionais; 
• Distribuir democraticamente os trabalhos; 
• Exigir ART e outros encargos; 
• Elaborar relatórios de atividades. 

• Financiamento dos entes federativos; 
• Estabelecimento das diretrizes da 
Política Nacional de Assistência Técnica 
em consonância com a Política de 
Desenvolvimento Urbano e de Habitação 
de Interesse Social.

Governo Federal: Governo Estadual: 

Conselhos de Classe:

• Capacitação dos técnicos municipais; 
• Apoio à gestão municipal; 
• Estabelecimento das diretrizes da 
Política Estadual de Assistência Técnica 
em consonância com o Plano Estadual de 
Habitação de Interesse Social.

Governo Municipal: 

• Atendimento ao cidadão de forma coletiva  
e/ou individual; 
• Implantação de Escritórios Públicos  
de Engenharia; 
• Estabelecimento de convênios com 
instituições públicas, privadas e entidades 
filantrópicas para atendimento individual e/ou 
coletivo para a habitação de interesse social; 
• Estabelecimento das diretrizes da 
Política Estadual de Assistência Técnica 
em consonância com o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e com o Plano 
Municipal de Habitação de Interesse Social.
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Além de trazer o assunto para discussão 
junto com as entidades, população e órgãos 
públicos, a proposta deste trabalho é criar 
o Escritório Modelo de Engenharia Pública, 
nos municípios que possuem Instituições de 
Ensino ligadas à área de Engenharia.

O Escritório Modelo abrigaria estudantes 
em estágios supervisionados por seus mes-
tres, auxiliando profissionais nos trabalhos 
para as demandas dos projetos e obras ad-
vindas do Programa de Assistência Técnica 
(Lei 11.888/2008).

Escritório Modelo de 
Engenharia Pública
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Os profissionais selecionados seriam recru-
tados conforme dispõe a Lei, garantindo a 
participação das entidades profissionais de 
engenheiros, mediante convênio ou termo 
de parceria com o ente público responsável.

A Prefeitura Municipal, além de ser responsá-
vel pela demanda, criaria convênios com as 
entidades para garantir subsídios, repassando 
os recursos. A desburocratização na aprova-
ção de Projetos e Regularizações Fundiárias  
dariam agilidade aos processos.

ESCRITÓRIO MODELO

A escolha dos locais  
destes Escritórios Modelos 

deve priorizar o fácil acesso 
da população em geral e  
também dos estudantes.  

A proposta inicial seria que 
as Universidades pudessem 

abrigar este Escritório.
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Criação de um Mercado 
Popular de Engenharia 
tendo como foco principal 
a implementação de 
mecanismos que permitam 
à população de baixa 
renda, não beneficiada 
pela Lei nº 11.888/2008, 
contratar profissional para 
a elaboração e implantação 
de projeto de habitação de 
interesse social. Exemplos:

Qual é o papel do setor  
privado no modelo?
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“Casar” o financia-
mento do material de 

construção com a mão 
de obra técnica

Criar financiamentos  
para contratação de  

projeto e acompanha-
mento de obra

 Incentivar 
empreendimentos de 

“Escritórios Populares 
de Engenharia”

O estabelecimento pode 
fornecer o projeto quando 

o indivíduo adquirir o 
material de construção
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As entidades filantrópicas e/ou sem fins lucrativos terão como foco principal o 
atendimento individualizado e/ou coletivo às famílias de baixa renda, protagonizando 
ações de filantropia, extensão universitária, voluntariado, de fiscalização e manutenção 
dos equipamentos públicos e privados de uso coletivo. Estas ações se darão através de: 

Qual é o papel do terceiro setor 
neste modelo?
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Escritórios Modelos 

Empresas Juniores ligadas às universidades 

Entidades Profissionais 

ONGs 
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IV - propiciar e qualificar a ocupação do sítio urbano em consonância com a legislação urbanística e ambiental.

Art. 3º A garantia do direito previsto no art. 2º desta Lei deve ser efetivada mediante o apoio financeiro 
da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para a execução de serviços permanentes e 
gratuitos de assistência técnica nas áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia.

§ 1º A assistência técnica pode ser oferecida diretamente às famílias ou a cooperativas, associações de 
moradores ou outros grupos organizados que as representem.

§ 2º Os serviços de assistência técnica devem priorizar as iniciativas a serem implantadas:

I - sob regime de mutirão;

II - em zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social.

§ 3º As ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para o atendimento do disposto 
no caput deste artigo devem ser planejadas e implementadas de forma coordenada e sistêmica, a fim de 
evitar sobreposições e otimizar resultados.

§ 4º A seleção dos beneficiários finais dos serviços de assistência técnica e o atendimento direto a eles 
devem ocorrer por meio de sistemas de atendimento implantados por órgãos colegiados municipais com 
composição paritária entre representantes do poder público e da sociedade civil.

Art. 4º Os serviços de assistência técnica objeto de convênio ou termo de parceria com União, Estado, 
Distrito Federal ou Município devem ser prestados por profissionais das áreas de arquitetura, urbanismo e 
engenharia que atuem como:

I - servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios;

II - integrantes de equipes de organizações não-governamentais sem fins lucrativos;

III - profissionais inscritos em programas de residência acadêmica em arquitetura, urbanismo ou engenharia 
ou em programas de extensão universitária, por meio de escritórios-modelos ou escritórios públicos com 
atuação na área;

IV - profissionais autônomos ou integrantes de equipes de pessoas jurídicas, previamente credenciados, 
selecionados e contratados pela União, Estado, Distrito Federal ou Município.
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Lei Nº 11.888/2008,  
de 24 de dezembro de 2008

 

Assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de 
habitação de interesse social e altera a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei assegura o direito das famílias de baixa renda à assistência técnica pública e gratuita para 
o projeto e a construção de habitação de interesse social, como parte integrante do direito social à moradia 
previsto no art. 6º da Constituição Federal, e consoante o especificado na alínea r do inciso V do caput do 
art. 4º da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.

Art. 2º As famílias com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, residentes em áreas urbanas ou rurais, 
têm o direito à assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse 
social para sua própria moradia.

§ 1º O direito à assistência técnica previsto no caput deste artigo abrange todos os trabalhos de projeto, 
acompanhamento e execução da obra a cargo dos profissionais das áreas de arquitetura, urbanismo e 
engenharia necessários para a edificação, reforma, ampliação ou regularização fundiária da habitação.

§ 2º Além de assegurar o direito à moradia, a assistência técnica de que trata este artigo objetiva:

I - otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaço edificado e de seu entorno, bem como 
dos recursos humanos, técnicos e econômicos empregados no projeto e na construção da habitação;

II - formalizar o processo de edificação, reforma ou ampliação da habitação perante o poder público 
municipal e outros órgãos públicos;

III - evitar a ocupação de áreas de risco e de interesse ambiental;
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§ 1º Na seleção e contratação dos profissionais na forma do inciso IV do caput deste artigo, deve ser 
garantida a participação das entidades profissionais de arquitetos e engenheiros, mediante convênio ou 
termo de parceria com o ente público responsável.

§ 2º Em qualquer das modalidades de atuação previstas no caput deste artigo deve ser assegurada a 
devida anotação de responsabilidade técnica.

Art. 5º Com o objetivo de capacitar os profissionais e a comunidade usuária para a prestação dos serviços 
de assistência técnica previstos por esta Lei, podem ser firmados convênios ou termos de parceria entre o 
ente público responsável e as entidades promotoras de programas de capacitação profissional, residência 
ou extensão universitária nas áreas de arquitetura, urbanismo ou engenharia.

Parágrafo único. Os convênios ou termos de parceria previstos no caput deste artigo devem prever a busca 
de inovação tecnológica, a formulação de metodologias de caráter participativo e a democratização do 
conhecimento.

Art. 6º Os serviços de assistência técnica previstos por esta Lei devem ser custeados por recursos de 
fundos federais direcionados à habitação de interesse social, por recursos públicos orçamentários ou por 
recursos privados.

Art. 7º O art. 11 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação 
de Interesse Social - SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS e institui o 
Conselho Gestor do FNHIS, passa a vigorar acrescido do seguinte:

§ 3º Na forma definida pelo Conselho Gestor, será assegurado que os programas de habitação de interesse 
social beneficiados com recursos do FNHIS envolvam a assistência técnica gratuita nas áreas de arquitetura, 
urbanismo e engenharia, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras do FNHIS fixadas em 
cada exercício financeiro para a finalidade a que se refere este parágrafo.” (NR)

Art. 8º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação.

Brasília, 24 de dezembro de 2008.
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